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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° 054/2019– PROC. ADMINIST.PMSF/2019N° 0689/2019 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO FERNANDO /RN, inscrito no CNPJ/ MF sob o n° 

08.096.612/0001-31, com sede na Rua Cap. João Florêncio, n.° 45. Centro. São 

Fernando/RN, torna público por meio de sua Comissão Permanente de Licitação, 

designada pela Portaria nº 005/2019, que fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, adjudicação POR ITEM, objetivando ao 

Registro de Preços para possível Aquisição de produtos químicos e materiais para 

tratamento e limpeza da piscina semi-olímpica, relacionadas no Anexo II com 

participação exclusiva de microempresas (MEI e ME) e empresas de pequeno porte, com 

suas especificações descritas no Anexo II, pelo Município de São Fernando/RN, nos termos 

da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto n.º 3.555, de 08 de agosto de 2000 e 

alterações posteriores; Decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e suas alterações, Decreto 

nº. 8.250, de 23 de maio de 2014; Decreto Municipal n.º 001, de 02 de janeiro de 2007 com 

suas alterações, Decreto Municipal n.º 007, de 06 de Junho de 2017. Decreto Municipal n.º 

137, de 14 de Agosto de 2018 com suas alterações Lei Federal n.º 8.666, de 21/06/1993 com 

suas alterações, Lei Federal n.º 123, 14/12/2016 e suas alterações e demais diplomas legais 

vigentes, nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 

anexos, que dele fazem parte integrante.  

 

Os envelopes contendo as declarações prévias, proposta e os documentos de habilitação 

serão recebidos: 

 

a) por correspondência, neste último caso, até às 12:00 horas do dia útil anterior ao previsto 

para recebimento dos mesmos, no endereço acima mencionado; ou 

 

b) na sessão pública de processamento do Pregão.  

 

 Não será aceita, em nenhuma hipótese, a participação de licitante retardatária, 

a não ser como ouvinte o seu representante. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DE ENVELOPES. 

Dia: 13/08/2019 

Limite para credenciamento: 

Hora: 08h00 às 08h50.  

Limite para entrega dos envelopes (propostas de preços e habilitação): 

Hora: 09h00.  

Local: Centro Administrativo do Município – Sala de licitações, sita a Rua Capitão João 

Florêncio , nº 45 – Bairro: Centro – São Fernando – RN. 
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DA OBTENÇÃO DESTE EDITAL. 

Este edital será disponibilizado através do site eletrônico: www.saofernando.rn.gov.br  

.  

1 - DO OBJETO 

1.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para possível Aquisição de 

produtos químicos e materiais para tratamento e limpeza da piscina semi-olímpica, 
com suas especificações descritas no Anexo II, pelo Município de São Fernando/RN.  

 

1.2. DA DESPESA 

 

1.2.1 A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 17.250,00 

(Dezessete Mil duzentos e Cinquenta Reais), conforme o orçamento disposto no Termo de 

Referência (ANEXO I). 

 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

 

2.1 - Poderão participar do certame pessoas jurídicas enquadradas no art. 47, da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006 e Microempreendedores Individuais -  

MEI, interessadas do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que 

preencherem as condições constantes deste Edital. 

 

2.2 – O ramo de atividade de cada empresa licitante será averiguado no momento do 

credenciamento do representante da empresa, e quando não houver representante 

credenciado, no momento da análise dos documentos de Habilitação.  

 

2.3 – A NÃO COMPATIBILIDADE DO RAMO DE ATIVIDADE (CNAE) DA 

EMPRESA COM O OBJETO DA LICITAÇÃO SERÁ FATO IMPEDITIVO DE SUA 

PARTICIPAÇÃO NESTA LICITAÇÃO, SALVO APRESENTAÇÃO DE 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA EMITIDA POR PESSOA JURÍDICA DE 

DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO, ASSEVERANDO QUE O LICITANTE 

TENHAM FORNECIDO O(S) ITEM(NS), CONTIDOS NA PROPOSTA DE PREÇO. 

 

2.3.1- PARA O ITEM ANTERIOR SERÁ ACEITA CÓPIA DE CONTRATO OU 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO, QUE CONSTE OS ITENS CONTIDOS NA 

PROPOSTA APRESENTADA NESTE PROCEDIMENTO. 

 

2.4- No entanto, não poderão concorrer neste Pregão Presencial, por razões de interesse 

público, pessoas jurídicas: 

2.4.1. Cujos dirigentes, gerentes, sócios ou responsáveis técnicos mantenham qualquer 

vínculo empregatício com o Município de São Fernando/RN; 
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2.4.2. Que estejam impedidas ou suspensas de licitar ou contratar com a Administração 

Publica Federal, Estadual ou Municipal, e que, por estas, tenham sido declaradas inidôneas;  

 

2.4.3. Que estejam em Recuperação Judicial ou em processo de falência, sob concurso de 

credores, em dissolução ou em liquidação. 

 

3 - DO CREDENCIAMENTO 

3.1 – Para o credenciamento do representante da Licitante deverão ser apresentados, em 

uma (01) via e, se cópias, devidamente autenticadas por tabelião de notas ou por 

servidor da administração municipal em atuação na Comissão Permanente de 

Licitação, neste caso em até 72 (setenta e duas) horas antes do horário designado para 

a abertura da sessão, os seguintes documentos: 

 

a) tratando-se de representante legal: o Requerimento do Empresário, Certificado e 

Microempreendedor Individual – MEI, estatuto social, contrato social ou outro instrumento 

de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes 

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

 

b) tratando-se de procurador: a carta de credenciamento, conforme modelo em 

anexo, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 

acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que 

comprove os poderes do mandante para a outorga. 

 

3.2 – Não havendo a apresentação dos documentos exigidos no item anterior, não haverá o 

credenciamento de representante da empresa licitante e este não terá direito a voz sendo 

mero ouvinte na sessão, porém os envelopes serão recebidos e abertos.  

 

3.3 - O representante legal ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial 

de identificação que contenha foto.  

 

3.4 - Será admitido apenas um (01) representante para cada licitante credenciada.  

 

3.5 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a preclusão de 

seu direito ao lance, de manifestação de interesse em recorrer, e outros em que seja 

necessária a sua manifestação oral, prosseguindo-se em todos os demais atos da Sessão.  

 

4 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS DECLARAÇÕES PRÉVIAS, DA 

PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1 – As Declarações Prévias, Proposta e Documentos para Habilitação deverão ser 

apresentados ou remetidos, neste caso deverão ser recebidos até às 13:00 horas do dia útil 
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anterior, separadamente, em envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 

externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 

Envelope nº 01 – Declarações Prévias 

Pregão Presencial nº 054/2019 

Processo Administrativo PMSF/ RN nº 0689/2019 

DATA DA ABERTURA: 19 de Junho de 2019 

Horário de abertura: 09h00  

 

Envelope nº 02 - Proposta  

Pregão Presencial nº 054/2019 

Processo Administrativo PMSF/ RN nº 0689/2019 

DATA DA ABERTURA: 19 de Junho de 2019 

Horário de abertura: 09h00  

 

Envelope nº 03 – Documentos de Habilitação  

Pregão Presencial nº 054/2019 

Processo Administrativo PMSF/ RN nº 0689/2019 

DATA DA ABERTURA: 19 de Junho de 2019 

Horário de abertura: 09h00  

 

4.2 - Os documentos deverão ser apresentados em original ou, se cópias, devidamente 

autenticadas por tabelião de notas ou por servidor da administração municipal em 

atuação na Comissão Permanente de Licitação, neste caso em até 72 (setenta e duas) 

horas antes do horário designado para a abertura da sessão. 

 

5 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE DECLARAÇÕES PRÉVIAS 

5.1 – No envelope de n° 01, deverão ser apresentadas, em uma (01) via: 

5.1.1 - Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação do Edital; 

5.1.2 - Declaração de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, ou sociedade 

cooperativa de consumo, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

nos art. 42 ao art. 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, conforme o caso. 

 

5.2. É FACULTADO AOS INTERESSADOS O ENVIO DOS ENVELOPES DE 

PROPOSTA E DE HABILITAÇÃO via postal, por portador ou por qualquer outro meio de 

entrega, desde que os mesmos sejam recebidos até o horário do início da sessão, 

acompanhados da declaração de habilitação (ANEXO V), da declaração de inexistência de 

fatos impeditivos (ANEXO VI) e, se for o caso, da Declaração de que se enquadra como 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO IV), em separado, ou seja, as 

mencionadas declarações deverão ser enviadas FORA DOS ENVELOPES de Proposta de 

Preços ou de Habilitação.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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5.3. Em nenhuma hipótese, serão recebidos envelopes de Proposta de Preços e/ou de 

Habilitação após o prazo estabelecido para sessão inicial do certame. Declarada a abertura 

da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes.   

 

5.4. Não é permitido o uso de celular ou equipamentos eletrônicos durante a sessão.  

 

6 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 

 

6.1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos, sob pena de 

DESCLASSIFICAÇÃO: 

 

6.1.1 Carta Proposta, com as seguintes especificações: 

a) Ser apresentada em papel timbrado da empresa ou com apresentação no mínimo de 

razão social, endereço completo, CNPJ, em uma (01) via, redigidas em língua portuguesa, 

sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada a última folha e rubricadas nas 

demais, pelo representante legal da empresa; 

b) Fazer referência ao número do Processo Administrativo e do Pregão Presencial; 

c) Conter a marca dos produtos, para fins de controle de qualidade; 

d) Preço unitário e total, por item, em moeda corrente nacional, em algarismo e com 

apenas duas (02) casas decimais – (R$ 0,00), deverá ser acompanhada de planilha 

eletrônica EM EXCEL, e transferida através de PEN DRIVE CONFORME MODELO 

DE PROPOSTA PREÇO EM ANEXO, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão 

de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

e) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, sessenta (60) dias;  

f) Declaração de que todos os elementos (tributos, fretes, seguros, mão-de-obra, etc.) 

que incidam ou venham a incidir sobre os preços ofertados, estão inclusos no preço 

consignado na Proposta; 

g) Prazo de fornecimento: diariamente pelo fornecedor, devendo ocorrer mediante o 

pronto recebimento da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, seguindo rigorosamente as 

quantidades solicitadas e suas especificações; 

h) Dados Bancários: nome do banco, agência e número da conta bancária da empresa; 

 

6.1.2. Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

 

6.2 – Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo 

o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto, podendo tão somente solicitar a sua INEXEQUIBILIDADE ou DESISTÊNCIA, 

durante a etapa de lances verbais. 

 

6.3. A proponente licitante, após a entrega de sua proposta, poderá retirá-la mediante 

requerimento escrito ou verbal ao Pregoeiro, antes da abertura do respectivo envelope, desde 

que caracterizado motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo citado agente.  
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6.4. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização da entrega do produto 

será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a licitante pleitear 

acréscimo após a abertura das propostas.  

 

6.5. A licitante será desabilitada, caso ocorra divergências ou descumprimento dos subitens 

e alíneas elencados acima deste item.  

 

 

7- DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO" 

 

ATENÇÃO: A EMPRESA DEVERÁ APRESENTAR PARA COMPROVAR A 

INEXISTÊNCIA DE SANSÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO PRESENTE 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO: 

a) Certidão Negativa de Licitante Inidôneos obtida no TCU. 

b) Certidão Negativa de Empresas Punidas obtida no CNEP-Portal da Transparência. 

c) Certidão negativa de improbidade Administrativa e inelegibilidade comprovando o nada 

consta junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade-CNJ. 

d) Resultado da Consulta realizada junto ao Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e 

suspensas-CEIS, mantido pela Portal da Transparência. 

OBS: As Certidões referidas acima poderão ser obtidas em consulta consolidada de Pessoa 

Jurídica no endereço eletrônico a seguir:  

e) Caso o Licitante não apresente a documentação exigidas no item IV e suas alíneas acima, 

poderá solicitar ao pregoeiro ou a qualquer membro da Comissão Permanente de Licitação 

para proceder as verificações necessárias e emissão dos referidas documentos. 

f)-Em havendo a impossibilidade no que tange as verificações e emissões dos documentos 

previstos nas alíneas A,B,C e D do item IV acima o pregoeiro deverá promover a consulta 

em momento posterior. 

 

7.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos, em uma (01) 

via, apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de 

notas ou por servidor da administração municipal em atuação na Comissão 

Permanente de Licitação, neste caso em até 72 (setenta e duas) horas antes do horário 

designado para a abertura da sessão, a seguir relacionados os quais dizem respeito a: 

 

7.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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a) Requerimento do Empresário, no caso de empresa individual ou Certificado de 

Microempreendedor Individual - MEI; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e aditivos em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial; 

c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 

ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; 

d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no país, quando a atividade assim o exigir.  

 

7.1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "c" deste subitem 7.1.1 não 

precisarão constar do Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados 

para o credenciamento do representante da empresa licitante neste Pregão. 

 

7.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Certificado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido pela 

Receita Federal;  

b) CND da Receita Federal, Dívida Ativa da União e INSS (CONJUNTAS);  

c) CRF - Certificado de Regularidade do  FGTS;  

d) CND - Certidão Negativa de Débitos  do Estado (CONJUNTAS) do domicílio ou sede do 

licitante;  

e) CND - Certidão Negativa de  Débitos Municipal  da sede do licitante;  

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, da sede 

da licitante pertinente ao seu ramo de atividade;  

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. 

 

7.3.2.1. As certidões mencionadas nas alíneas “a” a “g” poderão ser apresentadas através de 

certidões obtidas pela internet, ou da forma usual, emitida diretamente pelas mencionadas 

repartições.   

 

7.3.2.2. No tocante as MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

definidas, respectivamente, nos incisos I e II, do Art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006, 

de 14/12/2006, interessadas em participar desta licitação:  

a) deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição  (Art.43,da Lei 

Complementar 123/2006). 

 b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
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proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão 

negativa (§ 1º, Art. 43, Lei Complementar 123/2006).  

c) As MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE que não regularizarem a 

documentação no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666, de 21 de junho de 

1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação (§ 2°, Art. 43, Lei 

Complementar 123/2006).  

 

7.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial; 

 

7.1.3.1. A boa situação financeira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), 

solvência geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com resultado igual ou superior a 1, 

resultantes da aplicação das seguintes fórmulas, que deverão estar devidamente aplicadas em 

memorial de cálculos juntado ao balanço e assinado pelo representante legal da empresa e 

por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade: 

LG =ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  

           PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

SG =      __________________ATIVO TOTAL____________________ 

           PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

 

LC = ATIVO CIRCULANTE  

        PASSIVO CIRCULANTE 

7.1.3.1.1. As empresas que apresentarem resultados iguais ou menores que 1(um), em 

qualquer dos índices, deverão comprovar um Patrimônio Líquido Mínimo apresentando o 

seu balanço patrimonial do último exercício onde o seu patrimônio líquido deveráser  

correspondente a 10% do valor estimado da contratação, relativamente à data de 
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apresentação da documentação, na forma da lei, admitida a atualização, para esta data, 

através de índices oficiais. 

 

 

7.1.4 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 
a) Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 

anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99) (ANEXO VII);  

 

7.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

 

7.2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões negativas apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 

anteriores à data de apresentação das propostas.  

 

8 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

 

8.1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 

Pregão, com o recebimento dos documentos de credenciamento e os envelopes declarações 

prévias, proposta de preços e os documentos de habilitação. 

 

8.2 – Os trabalhos serão iniciados com o credenciamento dos representantes das empresas 

interessadas em participar do certame, e abertura dos envelopes em cada etapa do 

procedimento.  

 

8.3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) Cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais 

licitantes. 

 

8.3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 

aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de 

eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão 

consideradas para apuração do valor da proposta.  

8.3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 

licitantes. 

 

8.4 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância 

dos seguintes critérios: 
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a) Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela; 

b) No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 

independentemente do número de licitantes.  

 

8.5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os 

demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate 

de preços.  

 

8.6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço. 

 

8.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances.  

 

8.8 – Obtendo-se o menor preço, será aplicado o critério de desempate, instituído pela Lei 

Complementar n° 123/2006, arts. 44 e 45, assegurado às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, considerando aquelas condições em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 

superior ao melhor preço.  

 

8.9 – A aplicação do critério de desempate proceder-se-á da seguinte forma: 

8.9.1 – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 

que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

8.9.2 – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 

forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem no 

percentual do item 8.8, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

8.9.3 – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 8.8, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  

 

8.10 - Na hipótese da não contratação oriundo do critério de desempate, o objeto licitado 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

8.11 – O critério de desempate somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

8.12 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada 

para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 

dos lances, sob pena de preclusão. 
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8.13 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 

selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as 

selecionadas o último preço ofertado.  

 

8.14 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 

redução do preço.  

 

8.15 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do produto 

ofertado, item por item, decidindo motivadamente a respeito, no caso de não aceitação.  

 

8.16 – Uma vez alcançada a oferta de menor preço, o Pregoeiro e sua equipe de apoio 

deverão averiguar o atendimento às especificações do objeto, estando a mesma sujeita à 

desclassificação, em caso de desconformidade com as especificações, chamando-se neste 

caso, o 2º colocado, e assim sucessivamente até o cumprimento dos requisitos exigidos. 

 

8.17 – Superada a fase de análise da aceitabilidade dos produtos ofertados, será aberto o 

envelope contendo os documentos de habilitação do respectivo proponente.  

 

8.18 - A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

 

8.19 - Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal quando da 

comprovação, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período 

quando requerida pelo licitante e mediante apresentação de justificativa, para a regularização 

da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

8.20 - O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do resultado 

da fase de habilitação. 

 

8.21 - A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após os 

prazos de regularização fiscal. 

 

8.22 - A não regularização da documentação nos prazos acima citados, implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 

1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

8.23 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, 

poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 

habilitação, não se permitindo a inclusão posterior de documentos que deveriam 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art81
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constar originariamente no Envelope n° 02 e 03, mas tão somente a verificação efetuada 

por meio eletrônico hábil de informações. 

 

8.23.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os 

documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 

justificada.  

 

8.23.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 

apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.  

 

8.24 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 

licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.  

8.25 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a 

habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o 

seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 

habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja autora 

atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora.  

 

8.26 - Conhecida a vencedora, o Pregoeiro consultará as demais classificadas se aceitam 

fornecer ao preço daquela, mantidas as quantidades ofertadas.  

 

8.27 - Em seguida, abrirá os envelopes nº 03 das licitantes que aceitaram e decidirá sobre as 

respectivas habilitações. As habilitadas serão incluídas no contrato administrativo, 

observada a ordem de classificação.  

 

8.28 – Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todos os licitantes forem 

inabilitados, o Pregoeiro, poderá fixar aos licitantes o prazo de oito (08) dias úteis para 

apresentação de nova documentação e/ou propostas, escoimadas das causas referidas na 

condição anterior. (Lei nº 10.520/2002, art. 9º, c/c Lei nº 8.666/1993, art. 48, § 3º). 

 

9 - DO RECURSO, DA HOMOLOGAÇÃO E DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 

motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação 

de memoriais como condição para apreciação do recurso, ficando as demais licitantes 

desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão 

a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 

9.1.1 – Havendo suspensão e não conclusão dos trabalhos no dia designado para a Sessão, o 

Pregoeiro convocará, por publicação na imprensa oficial, os licitantes para tomarem 
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conhecimento de suas decisões, ocasião em que os licitantes irresignados deverão apresentar 

sua intenção de recorrer nos termos do item anterior. 

 

9.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do 

direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a 

homologação. 

 

9.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 

devidamente informado à autoridade competente.  

 

9.4 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9.5 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento e determinará a convocação dos beneficiários para 

a assinatura da Ata de Registro de Preços.  

 

9.6 – A Ata de Registro de Preços e o Contrato Administrativo serão formalizados e 

subscritos pelo Prefeito Municipal. 

 

9.7 - A licitante que, convocada para assinar a ata de registro de preços, deixar de fazê-lo no 

prazo fixado, decairá do direito.  

 

9.8 - Colhidas as assinaturas, a Administração Municipal providenciará a imediata 

publicação do extrato da ATA DE REGISTRO DE PREÇO e, se for o caso, do ato que 

promover a exclusão de que trata o subitem anterior.  

 

10 – DA VALIDADE  

10.1-Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as 

seguintes condições: 

I - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 

objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;  

II - o preço registrado com indicação dos fornecedores ficará disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 

contratações. 

 

10.2 - O registro a que se refere o subitem 10.1 deste edital tem por objetivo a formação de 

cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3
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ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto  Federal nº 7.892, de 23 de janeiro 

de 2014. 

 

10.3 - Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem: 

I - os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e 

II – na forma de anexo, os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceitado cotar 

seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado; 

 

10.4 - O anexo que trata o inciso II do subitem 11.3, consiste na ata de realização da sessão 

pública do pregão ou da concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame.. 

 

10.5 - Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do subitem 11.3, 

serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva. 

 

10.6 - A Ata de Registro de Preços terá a validade de 01 (Hum) ano, a partir da sua 

assinatura, incluídas eventuais prorrogações, conforme previsto no Art. 12 do Decreto 

Federal  nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013; 

 

10.7 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei  Federal n.º 8.666, de 1993. 

 

 

11 – ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES 

REGISTRADOS 

 

11.1 - Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados, observado o 

disposto no subitem 11.1 deste Edital, serão convocados para assinar a ata de registro de 

preços, dentro do prazo e condições estabelecidos no instrumento convocatório, 5 (cinco) 

dias úteis, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pelo fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração. 

 

11.1.1 - É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de 

preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 
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11.2 - A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade. 

 

11.2.1 - A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 

estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

 

11.3 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão 

interessado por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei 

Federal  nº 8.666, de 1993. 

 

11.4 - A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-

se a realização de licitação específica para a aquisição  

pretendida,  assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

 

12 - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

DA LICITAÇÃO 

 

12.1. O objeto desta licitação deverá ser fornecido diariamente pelo fornecedor, devendo 

ocorrer mediante o pronto recebimento da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, correndo por 

conta da licitante vencedora as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento.  

 

13 - DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS E PENALIDADES CONTRATUAIS 

 

13.1 A comunicação dos atos e penalidades contratuais, tais como advertência, notificação, 

suspensão, rescisão, etc. pode se dar mediante qualquer meio de comunicação eletrônica, 

inclusive redes sociais, Whatsaap e correio eletrônico (E-MAIL). 

 

13.2 Qualquer alteração em tais meios de comunicação, como mudança de telefone, 

endereço eletrônico etc, deverá ser previamente comunicado ao setor de licitação para fins 

de atualização de dados da contratada. 

 

13.3 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

III - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, 

de 1993, ou no art. 7º da Lei  Federal nº 10.520, de 2002. 
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13.3.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do subitem 

13.3 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

13.4 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

 

14 - UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU 

ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

 

14.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de São Fernando/RN englobando 

todas as secretárias as quais fazem parte do referido órgão  

14.3. A ata de registro de preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório.  

 

15 – DAS COMPETÊNCIAS 

 

15.1 COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

15.1.1 - Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração 

do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte: 

I - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo 

a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para 

atender aos requisitos de padronização e racionalização; 

II - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento 

licitatório; 

III - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e 

consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades 

participantes; 

IV - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, 

inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico; 

V - realizar o procedimento licitatório; 

VI - gerenciar a ata de registro de preços; 

VII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 
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VIII - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 

infrações no procedimento licitatório; e 

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

 

15.1.2 - O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para 

execução das atividades previstas nos incisos IV, V e VII do subitem 15.1. 

 

15.1.3 – O órgão gerenciador deverá providenciar a assinatura da ata de registro de preços e 

o encaminhamento de sua cópia aos órgãos ou entidades participantes;  

 

15.1.4 - O órgão gerenciador deverá providenciar a indicação dos fornecedores para 

atendimento às demandas, observada a ordem de classificação e os quantitativos de 

contratação definidos pelos órgãos e entidades participantes. 

 

15.2- DA   COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

 

15.2.1 - Encaminhar ao Órgão Gerenciador a sua estimativa de consumo e local de entrega, 

nos termos da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei  Federal nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, adequados ao registro de preços.  

 

15.2.2 - Garantir que os atos relativos à sua inclusão no registro de preços estejam 

formalizados e aprovados pela autoridade competente. 

 

15.2.3 - Manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser 

licitado, antes da realização do procedimento licitatório. 

 

15.2.4 - Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais 

alterações, para o correto cumprimento de suas disposições, conforme art. 6º do Decreto  

Federal nº 7.892/2013. 

 

15.2.5 - Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências 

ao órgão gerenciador (Parágrafo único do art. 6º do Decreto  Federal  nº 7.892/2013). 
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15.2.6 - Auxiliar tecnicamente o Órgão Gerenciador, quando solicitado, na pesquisa de 

mercado para verificação de vantajosidade da Ata de Registro  

de Preços, assim como nos demais casos previstos no § 2º, do Art. 5º, do Decreto Federal  nº  

7.892/2013. 

 

16 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

16.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do 

contratante, será formalizada por intermédio de instrumento contratual (ANEXO IX), 

devendo ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

 

16.2. O órgão gerenciador convocará o fornecedor com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

16.3. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pela Contratante. 

 

16.4. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as 

condições de habilitação. 

 

16.5. Quando a licitante convocada não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidos, poderá ser convocada outra licitante para assinar o contrato, desde que tenha 

seu preço registrado em ata, obedecida a ordem de classificação.  

 

16.6. O prazo de vigência do contrato será de 30 (trinta) dias, contado a partir da sua 

assinatura. 

 

17 – DA PRESTAÇÃO DO OBJETO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

17.1. A  Contratada garantirá, a contar da Adjudicação do objeto, ora licitados serão 

fornecidos de acordo com  as Especificações Técnicas contidas no presente Edital ( e em 

seus anexos)  

17.2. Fornecer os produtos sempre que solicitado, no período diurno; 
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17.2. Efetivar o fornecimento mediante a apresentação de requisição específica (autorização 

de compra), expedida pela PMSF/RN, assinada exclusivamente por pessoas previamente 

designadas; 

 

17.3. A requisição deverá ser preenchida, discriminando-se os produtos, as quantidades, 

preços e data, para cada pedido;  

 

17.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no termo de referência (ANEXO I), devendo ser substituído no 

prazo de 02 (dois) dias úteis do comunicado, às custas da contratada, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas neste edital. 

 

17.5. Nos termos do art. 67, § 1º, da Lei Federal  nº 8.666, de 1993, este órgão público 

designará um representante para acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados. 

 

18 - DO PAGAMENTO 

 

18.1 O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n° 032 de 01 de Novembro de 

2016 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte  a partir da  apresentação do 

documento fiscal competente  nota fiscal/fatura) devidamente aprovado pela contratante, por 

meio de ordem bancária de crédito, em depósito em conta corrente, na agência. 

 

18.2. A cada pagamento a ser efetivado pela contratante será realizada prévia verificação da 

regularidade fiscal e trabalhista da contratada. 

 

18.3. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, 

estes serão restituídos pela contratante no prazo de 5 (cinco) dias, para que a contratada 

promova as correções necessárias, não respondendo a contratante por quaisquer encargos 

resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes. 

 

19 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

19.1. DO CONTRATANTE: 

a) Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a(s) CONTRATADA(S) 

possa(m) fornecer o produto dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência 

(ANEXO I);  
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b) Fornecer à(s) CONTRATADA(S), a qualquer tempo, toda a informação que julgar 

pertinente aos fornecimentos dos produtos, no intuito do bom desenvolvimento da execução 

do compromisso assumido;  

c) Rejeitar, no todo em parte, o produto entregue fora das especificações deste edital e seus 

anexos; 

d) Emitir e publicar notas de empenho a crédito do (s) fornecedor (es) nos valores totais 

correspondentes aos produtos  solicitados;  

e) Enviar uma via da Nota de Empenho emitida em favor de cada fornecedor;  

f) A CONTRATANTE se reserva o direito de acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato 

por meio de um representante da administração, que determinará o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados;  

g) Comunicar à(s) CONTRATADA(S), tão logo constate casos de irregularidades, defeitos, 

vícios ou incorreções durante o fornecimento para que a(s) mesma(s) adote(m) as medidas 

indispensáveis ao bom andamento do que foi solicitado;  

h) Exigir da(s) empresa(s) CONTRATADA(S) integral responsabilidade pela boa execução 

e eficiência do(s) contrato(s) celebrado(s), mormente no que se refere ao fornecimento dos 

produtos licitados;  

i) Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a(s) CONTRATADA(S), efetuando 

todos os pagamentos devidos de acordo com as condições de prazo e preços pactuados no(s) 

Contrato(s);  

j) Efetuar os pagamentos após a entrega e recebimento dos produtos, devendo as Notas 

Fiscais/Faturas estarem devidamente atestadas pelo setor competente.  

 

19.2. DA CONTRATADA 

 

a) Fornecer os produtos objetos da presente licitação, nas quantidades e especificações 

contidas neste documento e em seus anexos; 

b) Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e para fiscais que incidam ou venham a 

incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos vendidos; 

c) Atender prontamente quaisquer exigências do representante da CONTRATANTE, que 

objetivem facilitar o atendimento do objeto da presente contratação. 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na respectiva licitação; 

e) Responsabilizar-se diretamente pelo fornecimento dos produtos objeto do contrato e, 

consequentemente, responder, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na 

execução dele, venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a 

CONTRATANTE ou para terceiros; 
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f) Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as determinações contidas na Lei Federal 

nº 8.666/93, no respectivo Contrato, bem como nas leis, disciplinas, regulamentos e normas 

inerentes à execução dos fornecimentos objeto do contrato, emanadas das demais 

autoridades federais, estaduais e municipais competentes, isentando a CONTRATANTE de 

qualquer responsabilidade pela falta ou omissão no cumprimento dessas leis e exigências; 

g) Responsabilizar-se pelos efeitos decorrentes da inobservância e/ou infração do contrato, 

de leis, regulamentos ou posturas em vigor; 

h) Não empregar, na execução das atividades relacionadas com a execução da presente 

contratação, mão-de-obra infantil, nos termos do Inciso XXXIII do Artigo 7º da 

Constituição da República vigente, bem como envidar esforços para que a referida medida 

seja adotada nos Contratos firmados com os fornecedores de seus insumos e/ou prestadores 

de serviços; 

i) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Licitação, salvo quando 

expressamente autorizado pela CONTRATANTE. 

j) Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias à 

execução do objeto do presente certame, como única e exclusiva empregadora, confiando a 

execução dos respectivos serviços à profissionais idôneos e habilitados, que utilizam o mais 

alto nível da técnica atual; 

k) Pagar, pontualmente e na forma da Lei, os encargos decorrentes das leis trabalhistas e da 

previdência e assistência social devidos ao seu pessoal; 

l) Utilizar materiais e equipamentos com requisitos mínimos de qualidade, utilidade, 

resistência e/ou segurança recomendados pelas normas aplicáveis, de modo a garantir a boa 

execução dos fornecimentos ora contratados, dentro das condições aqui estabelecidas; 

m) Manter instalações adequadas, com suficientes recursos técnicos, inclusive de pessoal 

especializado, para poder fornecer os combustíveis objeto do presente certame de forma 

rápida e eficiente; 

n) Preservar e manter a CONTRATANTE a salvo de quaisquer reivindicações, demandas, 

queixas ou representações, de qualquer natureza, decorrentes da ação ou omissão da 

CONTRATADA, dos seus empregados ou seus fornecedores, durante a execução do 

contrato; 

o) Não divulgar e nem fornecer, sob as penas da Lei, informações e dados referentes aos 

fornecimentos dos produtos contratados, a menos que expressamente autorizados pelo titular 

da CONTRATANTE; 

p) Responsabilizar-se pelas indenizações ou reclamações oriundas de erros ou imperícias 

praticados na execução dos fornecimentos contratados, até os limites previstos em lei; 

q) Responsabilizar-se pela garantia da qualidade e perfeição dos fornecimentos de 

combustíveis executados, respondendo, na forma da Lei, por quaisquer defeitos decorrentes 

do cumprimento do presente Documento; 



 
PROC/PMSF/RN N.° 0689/2019 

 

Poder Executivo – Rua Cap. João Florêncio, n.° 45. Centro. São Fernando/RN. Tel.Fax: (84) 3428 - 0001 

Site:www.saofernando.rn.gov.br  E-mail: pmsfrn@bol.com.br 

 
 

r) Comunicar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, a paralisação temporária dos 

fornecimentos do  objeto do presente Contrato, por motivo de manutenção ou deficiências 

em seus meios técnicos e operacionais, bem como o seu prazo de normalização, sem 

prejuízo de exame por parte da CONTRATANTE, das justificativas apresentadas e 

aplicação das penalidades cabíveis; 

 

20 - REVISÃO E CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

20.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 65 da Lei  Federal nº 8.666, de 1993. 

 

20.2 - Quando o preço final (após aplicação do desconto registrado) tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador 

convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores 

praticados pelo mercado. 

 

20.2.1 - Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

20.2.2 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

 

20.3 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, acima 

10% ( dez por cento), e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

I – negociar com o fornecedor, levando em consideração o preço praticado pelo 

mercado e o preço registrado;  

II - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 

do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade 

dos motivos e comprovantes apresentados; e 

III - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 

negociação. 
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20.3.1 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

20.3.2 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 

20.4 - O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, 

de 1993, ou no art. 7º da Lei  Federal nº 10.520, de 2002. 

 

20.4.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do subitem 

13.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa. 

 

20.5 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

I - por razão de interesse público; ou 

II - a pedido do fornecedor. 

 

21 –  DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 

21.1. A rescisão do contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei Federal nº 

8.666/93. 

 

21.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, o 

CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o 

valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
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21.3. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o 

prazo de 5 (cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da 

possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

 

22 – DAS SANÇÕES  

 

22.1. A inexecução total ou parcial injustificada, a execução deficiente, irregular ou 

inadequada ao objeto do Contrato, assim como o descumprimento dos prazos e condições 

estipulados, implicará na aplicação das seguintes penalidades: 

I. Advertência; 

II. Multa de 1% (um por cento) do valor global estimado do Contrato, por dia de inexecução 

parcial dos serviços, limitada a 10% (dez por cento); 

III. Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor global estimado do contrato, no 

caso de inexecução total; 

IV. Rescisão unilateral do CONTRATO, sem prejuízo do pagamento das respectivas multas; 

V. suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a PMSF, por prazo de até 5 

(cinco) anos. 

VI. Declaração de Inidoneidade.  

 

22.2. Para os fins da penalidade do inciso VI, reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos 

nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei Federal  n.º 8.666/93. 

 

22.3. As multas serão recolhidas diretamente à PMSF, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, 

contados à partir da data de sua comunicação, ou ainda, quando for o caso, cobradas 

judicialmente. 

 

22.4. Para a aplicação das penalidades aqui previstas, a licitante será notificada para 

apresentação de defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da 

notificação. 

 

22.5. As penalidades previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis no 

instrumento contratual. 

 

22.6. A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento contratual será 

precedida de processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o 

contraditório. 
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23 – DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

23.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá pedir esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório deste Pregão mediante petição a ser protocolada no setor de licitações da 

PMSF, no endereço supra, das 8:00h às 13:00, de segunda a sexta-feira.  

 

23.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

22.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização 

do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

 

23.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 

por meio eletrônico (email) para os interessados. 

 

24 – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

24.1. Ao Prefeito do município de São Fernando/RN compete anular este Pregão por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por 

considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito 

e fundamentado. 

a) A anulação do Pregão induz à do contrato. 

b) As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que 

tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 

24.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, 

promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 

fins de classificação e habilitação. 

 

24.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 
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a) Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, 

eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

 

24.4. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, 

prevalecerão as últimas. 

 

24.5.  Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência da PMSF, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei Federal  n.º 

10.520/2002. 

 

25 – DOS ANEXOS 

 

25.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Termo de Referência; 

b) Anexo II – Modelo de Proposta de Preços; 

c) Anexo III – Modelo de Carta de Credenciamento; 

d) Anexo IV – Declaração de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte; 

e) Anexo V – Declaração de Habilitação; 

f) Anexo VI – Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

g) Anexo VII – Declaração de que Não Emprega Menores; 

h) Anexo VIII –  Minuta da Ata de Registro de Preços 

i) Anexo IX –  Minuta do Contrato 

 

26 – DO FORO 

 

26.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da comarca 

de Caicó/RN, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

 

SÃO FERNANDO/RN, 17 de Julho de 2019. 

 

 

 

CIRO DANTAS DE MEDEIROS 

Pregoeiro Oficial 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 054/2019– PROC. ADMINIST.PMSF/2019N° 0689/2019 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – OBJETO 

 

1.1 – Registro de Preços  para possível Aquisição de produtos químicos e materiais 

para tratamento e limpeza da piscina semi-olímpica. 
 

2 – JUSTIFICATIVA 

 

2.1 – Os produtos, objeto deste Termo de Referência, destinam-se a atender às 

necessidades da Administração Pública, com a finalidade de atender todas as Secretarias 

Municipais, durante o exercício de 2019. 

2.2 - Por se tratar de aquisição de bens comuns, justifica-se, portanto, a opção da 

modalidade PREGÃO para se realizar a presente licitação, em virtude do exato 

enquadramento das necessidades e dos requisitos fundamentais para utilização desse 

procedimento nos termos da Lei. 

 

3 – ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

 3.1 – Deverão ser novos e lacrados, rigorosamente atendidas às especificações 

constantes na tabela do anexo II relacionada no final deste, e observados os esclarecimentos 

constantes dos itens 04, 05, 06 e 07 deste Anexo. 

 

4 - GARANTIA DO PRODUTO 
 
  4.1 - Todos os produtos cotados deverão ter garantia pelo prazo de validade, 

obrigatoriamente exarado nas embalagens, ficando a licitante vencedora adjudicatária, 

independentemente de ser ou não o fabricante, responsável por efetuar a substituição dos 

produtos que apresentarem validade vencida ou divergência com as especificações 

fornecidas no ato da entrega a Prefeitura Municipal, sem qualquer ônus adicional.  

 

 

5 – VALOR DE REFERÊNCIA 

 

5.1 – O Valor de Referência estimado desta licitação é de R$ 17.250,00 (Dezessete 

Mil Duzentos e Cinquenta Reais). 

 

6 – OUTRAS PRESCRIÇÕES 
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 6.1 – Deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes da 

aceitação da proposta e do recebimento dos produtos licitados. 

 6.2 – Não serão aceitos produtos em desacordo com as especificações constantes do 

Anexo II. 

 6.3 – Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

a contar da data de abertura das Propostas de Preços. 
 6.4 – Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, 

descarga, seguro e quaisquer outras despesas geradas com o fornecimento dos produtos. 

  

7 – DA ENTREGA 

 

 7.1 – Os produtos deverão ser fornecidos diretamente pelo fornecedor, devendo 

ocorrer mediante o pronto recebimento da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, seguindo 

rigorosamente as quantidades solicitadas e suas especificações. 

 

 

 

 

__________________________________ 
EDKÁTIA DE MEDEIROS MAIA  

Secretário Municipal de Planejamento e Administração 

 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 
POLION MEDEIROS MAIA 

Prefeito Municipal 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 054/2019 – PROC. ADMINIST.PMSF/2019N° 0689/2019 

 

 

ANEXO II - DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS A SEREM LICITADOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS QUANTIDADE UNIDADE V. UNITÁRIO R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

01 Sulfato de Aluminio 12 Unid    

02 Limpa Porcelanato 5L 06 Unid    

03 Cloro Liquido 5L 50 Unid    

04 Elevador de PH- Barrilha leve 2kg 20 Unid    

05 Sufato de Cobre1 L 10 Unid    

06 Algicida de choque 5L 50 Unid    

07 Teste de Cloro 10 Unid    

08 
 

Teste de PH 
10 Unid    

 

 

 

 

 

__________________________________ 
EDKÁTIA DE MEDEIROS MAIA  

Secretário Municipal de Planejamento e Administração 

 

 

 

 

 

__________________________________ 
POLION MEDEIROS MAIA 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 

MODELO DA PROPOSTA 

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº -----/2019. 

(em papel timbrado da empresa) 

A empresa _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________, 

inscrição estadual nº __________________, estabelecida à _______________, nº _______, 

Bairro ___________, na cidade de ________, telefone _________, fax _____________, e-

mail ____________________,celular__________ vem pela presente, apresentar abaixo sua 

proposta de preços para o fornecimento de **, através do Pregão Presencial N.º ----/2019, de 

acordo com o abaixo especificado: 

Ite

m 

Descrição Unidade Marca Preço 

Unitário 

          Preço 

Total 

    

 

  

      

      

 

TOTAL  

  

 

1. O total  sobre os valores dos produtos licitados  é de ___________ (_______________ 

). 

2. Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 

entrega.  

3. Declaramos expressamente que para o cálculo do percentual de desconto indicado acima, 

consideramos e incluímos todos os custos e despesas, diretos e indiretos, tais como tributos 

(Ex.: ICMS, PIS, COFINS), encargos sociais, trabalhistas e fiscais, seguros, fretes, outros 

serviços (taxas de instalação, manutenção preventiva e corretiva, etc.), lucros e demais 

impostos incidentes sobre o fornecimento dos produtos que são objetos do presente certame; 

4. Forma/Data de execução/entrega do objeto no prazo conforme estabelecido no Termo de 

Referência (Anexo I) do presente Edital.  

5. Declara que os produtos ofertados são de qualidade e atende as especificações técnicas e 

padrões de qualidade constantes . 

6. Informamos ainda que a conta bancária da empresa é no Banco _____________, Nº 

________, Agência _______, e o nosso telefone para contato é __________, fax _________ 

e email.  

7. Demais informações exigidas no edital e seus anexos: (indicar, quando for o caso).  

Estamos de acordo com as demais condições do edital e seus anexos.  

 

Atenciosamente,  

____________________________________ 

Local e data. 

Diretor ou representante legal – RG/CPF 



 
PROC/PMSF/RN N.° 0689/2019 

 

Poder Executivo – Rua Cap. João Florêncio, n.° 45. Centro. São Fernando/RN. Tel.Fax: (84) 3428 - 0001 

Site:www.saofernando.rn.gov.br  E-mail: pmsfrn@bol.com.br 

 
 

 

ANEXO III 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Pelo presente instrumento, _________(razão social da empresa), situada  à Rua 

_____(endereço completo)_________, neste ato representada pelo ___(cargo), ____(nome 

do responsável), _______(nacionalidade, estado civil,  nº da carteira de identidade, órgão 

expedidor, data de emissão e nº do CIC), CREDENCIA o Sr. _____(nome do credenciado), 

____(nacionalidade, estado civil, nº da carteira de identidade, órgão expedidor, data de 

emissão, e nº do CPF)______, dando-lhe plenos poderes para, em nome desta empresa, dar 

entrada em documentação, formalizar propostas, dar lances, recorrer, desistir e tratar de 

todos os demais assuntos pertinentes à Licitação PREGÃO PRESENCIAL nº __/2019.  

 

 

 

______________, _____ de ____________ de 2019. 

 

 

 

 

 

____________________________________________  

Assinatura e identificação  

 

 

 

 

 

 

OBS.: Esta carta deverá ser juntada aos documentos de credenciamento, com firma 

reconhecida.   
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ANEXO IV  

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

 

 

A empresa ______________________________ inscrita no CNPJ nº 

______________________, sediada (endereço completo) _______________, por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________, portador(a) da Carteira de 

Identidade n° ___________ e do CPF _____________,  DECLARA, sob as penas da Lei, 

que atende os dispositivos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

notadamente o art. 3°, tendo direito aos benefícios estendidos pelo referido Diploma.  

 

 

 

 

______________, _____ de ____________ de 2019. 

 

 

 

 

 

 

______________________________________  

(nome do declarante) 
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ANEXO V  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO  
 

Referência: Pregão Presencial nº ------ /2019. 

 

(em papel timbrado da empresa)  

 

A____________________________________________________(razão social na 

empresa), CNPJ Nº : ______________________________  com sede 

na___________________________________(endereço completo), por intermédio de seu 

representante legal, infra-assinado, e para os fins  da PREGÃO PRESENCIAL nº __/2019 – 

PMSF, DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação 

no presente certame licitatório. 

 

 

    ________________ , _________ de _______________ de 2019.  

 

 

 

___________________________________  

(assinatura do responsável pela empresa) 

 

 

 

Nome ou carimbo: ____________________________________________________  

Cargo ou carimbo: ____________________________________________________  

 

Nº da cédula de identidade e órgão emitente: __________________  

 

CPF: ________________________________________  
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ANEXO  VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA 

HABILITAÇÃO 

 

 

A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ Nº 

________________________, sediada no (a) __________________, declara, para os 

devidos fins do PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2019, sob as penas da Lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

 

Local, ____de ____________de 2019.  

 

 

 

 

 

Diretor ou representante legal – RG/CPF  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 



 
PROC/PMSF/RN N.° 0689/2019 

 

Poder Executivo – Rua Cap. João Florêncio, n.° 45. Centro. São Fernando/RN. Tel.Fax: (84) 3428 - 0001 

Site:www.saofernando.rn.gov.br  E-mail: pmsfrn@bol.com.br 

 
 

 

 

ANEXO VII 

MODELO DECLARAÇÃO REFERENTE AO TRABALHO DE MENOR 

PREGÃO PRESENCIAL Nº __/2019 

 

 

A empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ Nº 

___________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr.(a) ________________________________, portadora da Carteira de Identidade Nº 

________________ e do CPF Nº _____________________ DECLARA, para fins do 

disposto no inciso "V" Art. 27 da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 

Nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz.  

Observação: Utilizar a ressalva quando for o caso. 

 

 

 

 

 

 

 

Local, ____de ____________de 2019.  

 

 

 

 

 

 

Diretor ou representante legal  
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PREGÃO PRESENCIAL N° 0XX/2019 – PROC. ADMINIST.PMSF/2018N° 00XX/201 

 

ANEXO IX – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO FERNANDO/RN, inscrito no CNPJ n° 08.096.612/0001-31, 

com sede na Rua Cap. João Florêncio, n.° 45. Centro. São Fernando/RN, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. POLION MEDEIROS MAIA, doravante 

denominado simplesmente PROMITENTE CONTRATANTE, e a empresa ___________, 

inscrita no CNPJ nº ____, com Inscrição Estadual nº e sede na ____, neste ato representada 

por ________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão), portadora de RG nº ___ (SSP/ 

___) e CPF nº ____, residente na ________, doravante denominado simplesmente 

PROMITENTE CONTRATADA, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto n.º 

3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores; Decreto nº. 7.892, de 23 de janeiro 

de 2013 e suas alterações, Decreto nº. 8.250, de 23 de maio de 2014; Decreto Municipal n.º 

001, de 02 de janeiro de 2007 com suas alterações, Decreto Municipal n.º 007, de 06 de 

Junho de 2017, Decreto Municipal nº 137 de 14 de Agosto de 2018. Lei Federal n.º 8.666, 

de 21/06/1993 com suas alterações, Lei Federal n.º 123, 14/12/2016 e suas alterações e 

demais diplomas legais vigentes, nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. , 

conforme classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial n° ____/2019, 

homologado em ____de _____ de 2019, resolve registrar os preços oferecidos pela empresa, 

como segue: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1 - O objeto desta Ata é o Registro de Preços para possível Aquisição de produtos 

químicos e materiais para tratamento e limpeza da piscina semi-olímpica, devidamente 

quantificado e especificado na proposta comercial de preços apresentada no Pregão 

Presencial nº ____/2019, a qual passa a fazer parte deste documento. 

 

1.2 - Os preços da PROMITENTE CONTRATADA, constantes desta Ata de Registro de 

Preços, ficam declarados registrados para fins de cumprimento deste instrumento. 

 

1.3 - A existência de preços registrados não obriga o Promitente Contratante a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhes facultada a utilização de outras licitações, 

sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

  

2.1- O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de um (01) ano, e termo 

inicial em ____. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA ADESÃO 

3.1- Integra o presente Registro de Preços o Município de São Fernando/RN, como órgão 

gerenciador.  

 

3.2 - Respeitadas as disposições legais vigentes, poderão também integrar outros Municípios 

através de ADESÃO à presente ata. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, DO FATURAMENTO, DO PAGAMENTO, 

DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA E DA PENALIDADE PELO ATRASO DE 

PAGAMENTO 

 

4.1 - O valor da presente Ata perfaz a quantia global de R$ ___, conforme valores 

constantes na proposta comercial de preços apresentada pela PROMITENTE 

CONTRATADA no Pregão Presencial nº      /2019 reproduzidos abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS QUANTIDADE UNIDADE V. UNITÁRIO R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

01 Sulfato de Aluminio 12 Unid    

02 Limpa Porcelanato 5L 06 Unid    

03 Cloro Liquido 5L 50 Unid    

04 Elevador de PH- Barrilha leve 2kg 20 Unid    

05 Sufato de Cobre1 L 10 Unid    

06 Algicida de choque 5L 50 Unid    

07 Teste de Cloro 10 Unid    

08 
 

Teste de PH 
10 Unid    

 

4.2 - Os preços registrados manter-se-ão fixos e podendo ser reajustados conforme o item 20 

do edital do certame, durante a validade desta Ata. 

 

4.3 – O Faturamento das despesas será realizado conforme especificação na 

AUTORIZAÇÃO DE COMPRA e em nome do: 

 

4.3.1 – MUNICÍPIO DE SÃO FERNANDO/RN, inscrito no CNPJ n° 08.096.612/0001-

31, com sede na Rua Cap. João Florêncio, n.° 45. Centro. São Fernando/RN; 

 

4.4 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e 

seu vencimento ocorrerá após a data de sua reapresentação válida.  
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4.5 - O pagamento será efetuado de acordo com a resolução n° 032 de 01 de Novembro 

de 2016 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do  

Norte subsequente ao fornecimento dos produtos, mediante comprovante de efetivo 

recebimento e aceitação emitido pela Secretaria interessada e mediante crédito aberto em 

conta corrente em nome da Contratada. 

 

4.6 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 

PROMITENTECONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica 

convencionado que a taxa de compensação financeira (atualização monetária) devida pelo 

Município de São Fernando/RN, será calculada mediante a aplicação dos índices oficiais 

de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança. 

 

4.7 – O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrente do fornecimento já recebidos constitui motivo para rescisão do contrato, salvo em 

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1 - Durante a validade do registro, a PROMITENTE CONTRATADA poderá ser 

convocada pela PROMITENTE CONTRATANTE a firmar contratações de fornecimento 

do objeto licitado. 

 

5.2 - A efetivação da contratação do fornecimento se caracterizará pela assinatura de termo 

de contrato ou pelo simples recebimento da Nota de Empenho/Autorização de Compra 

emitida pelo órgão requisitante do objeto. 

 

5.3 - A recusa em assinar o contrato ou em receber a Nota de Empenho/ Autorização de 

Compra correspondente, implicará na inexecução total do compromisso assumido, 

sujeitando-se a PROMITENTE CONTRATADA à aplicação das sanções previstas nesta 

Ata e no Edital do Pregão Presencial nº       /2019. 

 

5.4 - Os compromissos contratuais firmados entre as empresas vencedoras e os órgãos 

integrantes do Registro de Preços serão: o Edital e seus anexos, a documentação apresentada 

pela Licitante, a Ata de Registro de Preços e a Nota de Empenho emitida em favor do 

mesmo, independentemente de outras transcrições. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ENTREGA DO OBJETO 

  

6.1 - A entrega do objeto da presente Ata deverá ser efetuada no Município de São 

Fernando/RN, em conformidade com o Anexo I ao Edital do Pregão Presencial nº 

___/2019, sem quaisquer ônus adicionais para as contratantes, incluindo-se nos preços 
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registrados todos os custos de transportes, carga e descarga, seguro de transporte dos 

veículos até o local de entrega, bem como testes de campo, leis sociais, tributos e quaisquer 

outros encargos que incidam sobre os bens, devendo ocorrer mediante o pronto 

recebimento da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, seguindo rigorosamente as 

quantidades solicitadas e suas especificações. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

  

7.1 - Os produtos deverão ser fornecidos dentro do prazo de validade para consumo e em 

ótimas condições de qualidade, devendo qualquer irregularidade ser sanada em até 24 (vinte 

e quatro) horas. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DA ATA 

 

8.1 - A presente Ata poderá, a critério da Administração, ser parcial ou totalmente cancelada 

quando o fornecedor descumprir as condições da mesma, não retirar a nota de empenho no 

prazo estipulado, não reduzir o preço registrado quando este se tornar superior aos de 

mercado, ou ainda, por razões de interesse público, sem que lhe seja devida nenhuma 

indenização. 

8.2 - Quando os preços de mercado se tornarem superiores aos preços registrados e o 

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado pela Administração, não 

puder cumprir o compromisso assumido, o órgão gerenciador poderá revogar o registro do 

fornecedor, convocando os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

 

9.1 - Quem, convocado após a subscrição desta Ata, do contrato ou recebimento da 

AUTORIZAÇÃO DE COMPRA ou NOTA DE EMPENHO ensejar o retardamento da 

execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, como também entregar produtos 

estragados ou fora da validade ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 

São Fernando/RN, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no 

Edital do Pregão Presencial nº ___/2019 e no contrato e das demais cominações legais, 

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa. 

 

9.2 - As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas na Prefeitura Municipal de São 

Fernando/RN e o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. A Administração 

poderá aplicar as seguintes penalidades, garantidas a prévia defesa: 

 

9.2.1 - multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado da adjudicação, no caso 

de recusa injustificada para a assinatura do Contrato Administrativo; 
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9.2.2 - multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado da contratação, no caso de 

recusa injustificada para recebimento da nota de empenho/ Autorização de Compra; 

 

9.2.3 - multa de 5% (cinco por cento), pela inexecução total ou parcial do contrato, incidente 

sobre o valor do produto não fornecido. A multa a que alude este tópico, não impede que a 

Contratante rescinda, unilateralmente, o Contrato ou cancele a ata de registro de preços, e 

aplique as outras sanções previstas na legislação vigente à época; 

9.2.4 - multa de 1,0% (um por cento), incidente sobre o valor do produto não fornecido , 

por dia de atraso, observado o prazo de entrega constante no Anexo I, ou, ainda entregar 

produto fornecido com qualidade abaixo do padrão ou vencido; 
9.2.5 - multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total estimado da contratação, no caso 

em que o licitante der causa à rescisão do contrato ou cancelamento da Ata de Registro de 

Preços ou  

 

9.3 - a multa será deduzida do valor líquido do faturamento da PROMITENTE 

CONTRATADA. Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a 

PROMITENTE CONTRATADA será convocada para complementação do seu valor; 

 

9.4 - as multas quando não descontadas nos termos da letra anterior, deverão ser colocadas à 

disposição da Prefeitura Municipal de São Fernando/RN, em sua tesouraria, no prazo de 

48 (quarenta e oito) horas, contados da data da ciência expressa por parte da contratada; 

 

9.5 - decorrido o prazo estipulado no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de São 

Fernando/RN fará a devida cobrança judicial, sem prejuízo do previsto no item abaixo; 

 

9.6 - o faltoso ficará impedido de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São 

Fernando/RN enquanto não quitar as multas devidas; e 

 

9.7 - as multas poderão ser aplicadas tantas quantas forem as irregularidades constatadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

10.1 - Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº ____/2019 e a proposta 

comercial de preços da PROMITENTE CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

 

11.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Caicó/ RN, como competente para dirimir questões 

decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, renunciando as partes a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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São Fernando/RN, ____ de __________ de 2019. 
______________________________________ 

POLION MEDEIROS MAIA 

P/ PROMITENTE CONTRATANTE 
______________________________________ 

____________________________ 

P/ PROMITENTE CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
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MINUTA DO EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL N° ___/2019 – PROC. ADMINIST.PMSF/2019N° 

0000X/2019 

 

 

ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2019 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE SÃO FERNANDO/RN E A EMPRESA 

____. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES 

 

CONTRATANTE:MUNICÍPIO DE SÃO FERNANDO/RN, inscrito no CNPJ n° 

08.096.612/0001-31, com sede na Rua Cap. João Florêncio, n.° 45. Centro. São 

Fernando/RN, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. POLION MEDEIROS 

MAIA. 

 

CONTRATADA: ______. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DIPLOMAS LEGAIS 

 

2.1- Firmam o presente instrumento de contrato com fundamento na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, nas condições das cláusulas 

seguintes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 

 

3.1- Constitui objeto do presente contrato a Aquisição de produtos químicos e materiais 

para tratamento e limpeza da piscina semi-olímpica, durante o respectivo período 

vigencial. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA DO OBJETO 

  

4.1 - A entrega do objeto do presente contrato deverá ser fornecido diariamente pelo 

fornecedor, devendo ocorrer mediante o pronto recebimento da AUTORIZAÇÃO DE 

COMPRA, nas quantidades, locais, dias e horários indicados no momento da solicitação, 

correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 
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4.2 - Os produtos deverão ser entregues dentro do prazo de validade para consumo e em 

ótima condições de qualidade, devendo qualquer irregularidade ser sanada em até 24 (vinte e 

quatro) horas. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, DO FATURAMENTO, DA FORMA DE 

PAGAMENTO, DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA E DA PENALIDADE PELO 

ATRASO DE PAGAMENTO 

 

5.1 – Pelo fornecimento dos produtos, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a 

importância global de R$ ____), conforme detalhamento abaixo: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

5.2 - O Faturamento das despesas será realizado conforme especificação na 

AUTORIZAÇÃO DE COMPRA e em nome do: 

 

5.2.1 – MUNICÍPIO DE SÃO FERNANDO/RN, inscrito no CNPJ n° 08.096.612/0001-

31, com sede na Rua Cap. João Florêncio, n.° 45. Centro. São Fernando/RN; 

 

5.3- O pagamento pelos produtos fornecidos será efetuado de acordo com a resolução 032 

do TCE/RN imediatamente seguinte, através de transferência bancária a CONTRATADA, e 

mediante a apresentação à Secretaria Municipal de Finanças, de Nota Fiscal /Fatura (em 

duas vias), fazendo menção ao Processo Administrativo PMSF/ RN n° ___, PREGÃO 

PRESENCIAL nº ___/2019, atestados e aceitos pela Secretaria Municipal solicitante, com 

a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. 

 

5.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira (atualização monetária) devida pelo Município de São Fernando/RN, será 

calculada mediante a aplicação dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados 

à caderneta de poupança. 

 

5.5 – O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrente do fornecimento já recebidos constitui motivo para rescisão do contrato, salvo em 

caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

6.1 Os preços inicialmente contratados, em moeda corrente nacional, poderão ser alterados, 

nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93, a fim de resguardar o equilíbrio econômico-

financeiro do presente contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1- As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do Orçamento Geral do 

Município de São Fernando /RN, aprovado para o exercício de 20___, sendo assim 

alocadas:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

ELEMENTOS DE DESPESA: 

FONTES: 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1- São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1- Acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, bem como efetuar o 

pagamento de acordo com a forma convencionada; 

8.1.2- Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa fornecer os 

produtos, dentro das condições pactuadas;  

8.1.3- Notificar a CONTRATADA, por escrito, acerca da ocorrência de eventuais 

irregularidades no fornecimento dos produtos, fixando o prazo mínimo de 24 (vinte e 

quatro) horas para sua regularização; 

8.1.4- Ordenar, se for o caso, a imediata substituição de empregado da CONTRATADA que 

embaraçar ou dificultar a sua fiscalização; 

8.1.5- observar para que durante toda vigência do mencionado contrato sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação da CONTRATADA, exigíveis na licitação, 

solicitando desta, quando for o caso, a documentação que substitua aquela com prazo de 

validade vencida. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1- Na execução deste contrato, envidará a CONTRATADA todo empenho e dedicação 

necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que forem confiados, obrigando-

se ainda a: 

9.1.1- Responder, integralmente, pelo pagamento de eventuais encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e/ou comerciais resultantes da execução dos termos do contrato 

administrativo decorrente desta licitação, sem qualquer ônus para o CONTRATANTE; 

9.1.2- Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o presente 

contrato, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigado, sem prévio 

assentimento por escrito, do CONTRATANTE; 

9.1.3- Prestar, em tempo hábil, todas as informações e esclarecimentos solicitados pelo 

CONTRATANTE e atender, pronta e irrestritamente, às reclamações desta; 

9.1.4- Pagar regulamente os impostos, taxas e demais contribuições e tributos decorrentes 

da execução do objeto do instrumento contratual a ser posteriormente firmado; 

9.1.5- fornecer os produtos de acordo com as suas especificações; 

9.1.6 - sanar eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas para sua regularização; 

9.1.7 – fornecer os produtos dentro do prazo de validade de consumo e em ótimas 

condições de qualidade. 
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9.2- Aceitar, nas mesmas condições de sua proposta de preços, os acréscimos ou supressões 

dos serviços que porventura se fizerem necessários, a exclusivo critério do 

CONTRATANTE, respeitados os percentuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 

8.666/93. 

 

9.3- Por força do § 2º, do art. 32, da Lei 8.666/93, fica a CONTRATADA obrigada a 

declarar ao CONTRATANTE, sob as penalidades cabíveis, a superveniência de 

quaisquer fatos que o impeçam de contratar com a Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VINCULAÇÃO 

10.1- Fazem parte integrante do presente contrato, independente de transcrição, a proposta 

da CONTRATADA e demais peças que constituem o respectivo procedimento 

administrativo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES  

11.1 - Quem, convocado dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, deixar 

de subscrever o contrato ou receber a AUTORIZAÇÃO DE COMPRA ou NOTA DE 

EMPENHO, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de São Fernando/RN, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital do Pregão 

Presencial nº ___/2019 e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito 

prévio da citação e da ampla defesa. 

 

11.2 - As penalidades serão, obrigatoriamente, registradas na Prefeitura Municipal de São 

Fernando/RN e o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das 

multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. A Administração 

poderá aplicar as seguintes penalidades, garantidas a prévia defesa: 

11.2.1 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação, no caso 

de recusa injustificada para recebimento da nota de empenho/ autorização de compra; 

11.2.2 - multa de 5% (cinco por cento), pela inexecução total ou parcial do contrato, 

incidente sobre o valor do produto não fornecido. A multa a que alude este tópico, não 

impede que a Contratante rescinda, unilateralmente, o Contrato e aplique as outras sanções 

previstas na legislação vigente à época; 

11.2.3 - multa de 1,0% (um por cento), incidente sobre o valor do valor do produto não 

fornecido, por dia de atraso, observado o prazo de entrega constante no Anexo I; 

11.2.4 - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação no caso 

em que o licitante der causa à rescisão do contrato; 

 

11.3 - a multa será deduzida do valor líquido do faturamento da CONTRATADA. Caso o 

valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a CONTRATADA será 

convocada para complementação do seu valor; 
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11.4 - as multas quando não descontadas nos termos da letra anterior, deverão ser colocadas 

à disposição da Prefeitura Municipal de São Fernando/RN, em sua tesouraria, no prazo 

de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da ciência expressa por parte da contratada; 

 

11.5 - decorrido o prazo estipulado no subitem anterior, a Prefeitura Municipal de São 

Fernando/RN fará a devida cobrança judicial, sem prejuízo do previsto no item abaixo; 

 

11.6 - o faltoso ficará impedido de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São 

Fernando/RN enquanto não quitar as multas devidas; e, 

 

11.7 - as multas poderão ser aplicadas tantas quantas forem as irregularidades constatadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1- Da penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de cinco (05) dias úteis, à autoridade 

superior àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestada a mesma até o julgamento do 

pleito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 

13.1 – A vigência do presente contrato tem por termo inicial em ____ e termo final em 

____.  

 

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

14.1 – O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 65, da Lei 

8.666/93, sempre através de Termos Aditivos numerados em ordem crescente, observando o 

respectivo crédito orçamentário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 – O presente contrato poderá ser rescindindo, unilateralmente, pela Administração, 

quando caracterizados os seguintes motivos: 

15.1.1 – Pelo não cumprimento das cláusulas contratuais; 

15.1.2 – Pelo cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 

15.1.3- a lentidão do cumprimento das obrigações assumidas, devendo, neste caso, a 

Administração comprovar a impossibilidade de conclusão dos serviços no prazo estipulado. 

15.1.4- o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 

15.1.5 – Pela paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

15.1.6 - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 

não admitidas no edital e no contrato; 

15.1.7 – Pelo desentendimento das determinações e recomendações regulares do 

CONTRATANTE; 

15.1.8 - Pelo cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
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15.1.9 - a decretação de falência; 

15.1.10 - a dissolução da sociedade; 

15.1.11 - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

15.1.12 – Por razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas pelo CONTRATANTE. 

15.1.13 - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato. 

 

15.2 - Havendo interesse de qualquer de quaisquer das partes signatárias em não mais 

prosseguir com o presente contrato, poderá este ser rescindido de pleno direito, Neste caso, 

deverá a parte interessada comunicar dita pretensão ao outro signatário, com antecedência 

mínima de trinta (30) dias, para que este se manifeste, no prazo de cinco (05) dias, a seu 

respeito. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1 – Fica estabelecida que caso venha ocorrer algum fato não previsto no presente 

contrato, os chamados casos omissos, estes serão resolvidos entre as partes, respeitando o 

objeto do contrato, a legislação e demais normas reguladoras da matéria e em especial a Lei 

nº 8.666/93, aplicando-lhe, quando for o caso, supletivamente os Princípios da Teoria Geral 

dos Contratos estabelecidos na legislação civil brasileira e as disposições do Direito 

Privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO 

17.1– O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, nos 

locais de costume e na imprensa oficial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1– Fica eleito o foro da Comarca de Caicó/ RN, com exclusão de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda do presente Instrumento 

Contratual.  

 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as 

partes a seguir firmam o presente contrato, em três (03) vias de igual teor e forma, para um 

só efeito, na presença de duas (02) testemunhas abaixo assinadas. 

São Fernando /RN, ____. 

 

______________________________ ______________________________ 

POLION MEDEIROS MAIA 

P/CONTRATANTE 

_________________________ 

P/CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
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